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A C Ó R D Ã O 

APELAÇÃO CRIMINAL N° 0001566-77.2007.815.0411 - Comarca de Alhandra/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTES: Liriane Cristina Martins de Araújo, João Atanásio da Silva Júnior,
Luiz Francisco Bezerra e Genilda Veríssimo do Nascimento.
ADVOGADO: Francisco Eduardo Régis de Assis (OAB/PB 7523)
APELADO: Ministério Público

APELAÇÃO  CRIMINAL.  VIOLAÇÃO  DE  DIREITO
AUTORAL. ART.   184,  §2°  DO  CP. CONDENAÇÃO.
IRRESIGNAÇÃO. PRESCRIÇÃO RETROATIVA QUANTO
AOS DOIS PRIMEIROS DENUNCIADOS. DEVIDAMENTE
ACOLHIDA.  PLEITO  ABSOLUTÓRIO.  AUSÊNCIA  DE
PROVAS.  IMPOSSIBILIDADE.  AUTORIA  E
MATERIALIDADE  DEVIDAMENTE  COMPROVADAS.
REDUÇÃO DA PENA. REDUÇÃO QUE SE IMPÕE. ERRO
MATERIAL.  FLUÊNCIA  DO  LAPSO  TEMPORAL
SUPERIOR AO LIMITE LEGAL DE 04 (QUATRO) ANOS
ENTRE  O  RECEBIMENTO  DA  DENÚNCIA  E  A
PUBLICAÇÃO  DA  SENTENÇA  CONDENATÓRIA.
INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 107, IV, 109, V E 110, § 2o
(REDAÇÃO ANTERIOR À LEI N° 12.234/2010), TODOS DO
CÓDIGO PENAL.  TRÂNSITO EM JULGADO PARA O
MINISTÉRIO PÚBLICO. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE
OPERADA. PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO.

1.  Considerando o  instituto  da  extinção da  pretensão
punitiva pela prescrição retroativa da pena in concreto,
devido ao transcurso do prazo prescricional entre a data
do  recebimento  da  denúncia  e  a  da  publicação  da
sentença, nos termos dos arts. 109, V e VI, e 110, § 2o,
do  Código  Penal,  torna-se  imperativo  o  seu
reconhecimento  e.  por  via  de  consequência,  a
decretação da extinção da punibilidade dos apelantes.

2. Estando comprovadas nos autos a materialidade e a
autoria delitivas, a condenação é medida que se impõe,
devendo ser mantida a sentença condenatória.

VISTOS,  relatados e discutidos estes autos de apelação criminal
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acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal deste Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento parcial aos apelos, nos termos
do voto do relator.

RELATÓRIO

O  Representante  do  Ministério  Público  da  Comarca  de
Alhandra/PB,  ofereceu  denúncia  contra  Liriane  Cristina  Martins  de  Araújo,  João
Atanásio da Silva Júnior, Luiz Francisco Bezerra e Genilda Veríssimo do Nascimento,
devidamente qualificados, como incursos nas sanções do art. 184, §2° e art. 334, §1°,
"d", ambos do Código Penal, acusados de, no dia 05 de novembro de 2006, por volta
das 05:00 horas, no Km 109, da BR 101, no município de Alhandra/PB, terem sido
presos em flagrante transportando, para revenda posterior,  e com o intuito de lucro
direto,  várias  caixas,  contendo  mídias  de  CD  e  DVD,  sem  características  de
originalidade, bem como 01 (uma, caixa, contendo pacotes de cigarros, (fls. 04-09).

Denúncia recebida em 06.10.2007 (fls. 82/v).

Instrução realizada com interrogatório dos acusados (fls. 130/134)
e oitiva de testemunhas (fls. 165/167; 190; 206/207 e 265/268).

Apresentadas  as  alegações  finais  (fls.  275/279  e  280/281),  o
magistrado de primeiro grau julgou parcialmente procedente a denúncia, condenando
os acusados nas  penas  do art.  184,  §2° do Código Penal  da  seguinte  maneira  (fls.
282/291):

Após análise das circunstâncias judiciais,  fixou o magistrado a
pena base em 04 (quatro) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, sendo o dia multa
equivalente a 1/10 avós do salário mínimo vigente ao tempo da prática delitiva. Na
segunda fase,  reconheceu a  confissão,  no entanto,  deixou de aplicá-la  por  entender
encontrar-se a pena no mínimo legal,  tornando-a definitiva em 04 (quatro) anos de
reclusão e 10 (dez) dias-multa. Após, substituiu a pena privativa de liberdade por 02
(duas)  restritivas  de  direito,  consistentes  em prestação  de  serviço  a  comunidade  e
prestação pecuniária, no valor de 01 (um) salário mínimo, tendo como beneficiário o
Hospital Napoleão Laureano, João Pessoa /PB, a ser cumprida em regime aberto. 

Às  fls.  313/315,  Liriane  Cristina  Martins  de  Araújo  e  João
Atanásio da Silva Júnior, interpuseram Embargos de Declaração, ao fundamento de que
a  decisão  de  fls.  282/291  apresentou  pontos  conflitantes,  argumentando  que  o
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magistrado reconheceu que teria deixado de aplicar a atenuante da confissão por haver
a pena sido aplicada em seu mínimo legal, quando na verdade, teria aplicado a pena em
seu grau máximo previsto para o crime previsto no art. 184, §2° do Código Penal, qual
seja, 04 (quatro) anos de reclusão, quando o mínimo seria 02 (dois) anos de reclusão.

Em decisão de fls. 320/321, o magistrado acolheu os Embargos de
Declaração, reconhecendo a contradição, fixando a pena base para os acusados Liriane
Cristina  Martins  de  Araújo  e  João Atanásio  da  Silva  Júnior  em seu  mínimo legal,
restando a pena definitiva em 02 (dois) anos de reclusão.

Manifestando  irresignação  com  a  sentença,  os  acusados
recorreram  a  esta  Superior  Instância,  requerendo  em  suas  razões  (fls.  333/338),
preliminarmente,  o  reconhecimento  da  prescrição  da  pretensão  punitiva  quanto  aos
apelantes Liriane Cristina Martins e João Anastácio da Silva Júnior. No mérito, todos
pugnaram pela absolvição e, subsidiariamente, pela redução da pena base quanto aos
apelantes  Luiz  Francisco  Bezerra  e  Genilda  Veríssimo  do  Nascimento,  após,  pelo
reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva.

Em contrarrazões,  o Ministério Público pugna pelo provimento
parcial  da  apelação,  para  reconhecer  a  prescrição  retroativa  em  relação  a  Liriane
Cristina Martins e João Atanásio da Silva Júnior, assim como para diminuir a pena
aplicada a Luiz Francisco Bezerra e Genilda Veríssimo do Nascimento para 2 (dois)
anos, com posterior reconhecimento da prescrição retroativa, (fls. ).

O Procurador de Justiça ofertou parecer no sentido de que seja
reconhecida a  prescrição  da pretensão punitiva  com a extinção da punibilidade em
relação aos apelantes Liriane Cristina Martins e João Anastácio da Silva Júnior e a
readequação da dosimetria da pena em relação aos recorrentes Luiz Francisco Bezerra e
Genilda Veríssimo do Nascimento, fixando a pena no mínimo legal e reconhecendo,
consequentemente, a prescrição da pretensão punitiva, (fls.347-354).

Cumpre  registrar  que  houve  um equívoco quando da  autuação
destes  autos,  vez  que,  na  capa  do  processo  consta  como apelante  Lariane  Cristina
Martins de Araújo, quando na realidade, deveria ser Liriane Cristina Martins de Araújo.
Ademais,  consta crime de responsabilidade quando na realidade o processo trata de
crime de violação de direito autoral.

Devendo,  portanto,  ser  devidamente  corrigida  a  autuação  dos
presentes autos.

Após, encaminhe-se os presentes ao Douto Revisor.
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E o relatório.

VOTO

1. DO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL:

O recurso  é  tempestivo  e  adequado,  por  se  tratar  de  apelação
criminal em face de sentença penal condenatória, a qual foi interposta dentro do prazo
legal de 5 (cinco) dias previsto do art. 593 do CPP, além de não depender de preparo, já
que a ação penal é pública, em observância à Súmula n° 24 deste E. TJ/PB. 

Portanto, conheço do recurso.

2.  PRELIMINARMENTE  -  Da  Prescrição  da  Pretensão
Punitiva Retroativa:

Os apelantes Liriane Cristina Martins e João Anastácio da Silva
Júnior,  em  suas  razões  recursais,  pugnam  pelo  reconhecimento  da  prescrição  da
pretensão punitiva na sua modalidade retroativa.

Assiste razão aos recorrentes. Vejamos:

Cuida-se, in casu, de matéria de fácil deslinde, eis que, diante dos
fatos narrados na exordial e das peças recursais de defesa, bem como, a legislação
aplicável  à  espécie,  tem-se  como  imperativo  o  reconhecimento  da  prescrição  da
pretensão punitiva do Estado, na modalidade retroativa.

Verifica-se que a denúncia foi recebida em 06.10.2007 (fls. 82/v)
e a  sentença que os condenou a pena definitiva de 02 (dois) anos  de reclusão foi
publicada em 16.05.2014.

Com efeito, conta-se o prazo da prescrição retroativa pela pena,
efetivamente, imposta (pena em concreto), e não, pelo máximo da pena aplicável (art.
110, § 1o, do Código Penal), devendo haver, nos autos, sentença condenatória com
trânsito em julgado para a acusação, sendo que o cômputo do tempo volta-se para
períodos anteriores à sentença, servindo para verificar se houve prescrição pela pena
em concreto, em alguma das faixas prescricionais que precedem à sentença (CP,art.
110, §2°).

Assim, como a pena privativa de liberdade aplicada em concreto
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foi de 02 (dois) anos de reclusão, a pretensão punitiva do Estado se esvai com o passar
de  no  máximo  04  (quatro)  anos,  contados  entre  a  data  dos  fatos  e  a  data  do
recebimento  da  denúncia  ou  entre  esta  e  a  publicação  em  cartório  da  sentença
meritória,  como  reza  os  arts.  109.  V  e  110.  §1°  e  2o  (redação  anterior  à  lei  n°
12.234/2010), ambos do Código Penal.

Destaca-se  que  a  aplicação  da  redação  anterior  à  Lei  n°
12.234/2010 deve-se ao fato de que os crimes ocorreram no ano de 2006 e a referida
lei iniciou sua vigência posteriormente.

Nesse  mesmo  sentido,  é  o  entendimento  jurisprudencial,  in
verbis:

"94886806 -  APELAÇÃO CRIMINAL. VIOLAÇÃO
DE  DIREITO  AUTORAL  (ART.  184,  §2°,  CP).
OCORRÊNCIA DA EXTINÇÃO
DA  PUNIBILIDADE.  RECONHECIMENTO  DA
PRESCRIÇÃO  DA  PRETENSÃO  PUNITIVA  DO
ESTADO,  NA  FORMA  RETROATIVA.  DELITO
PRATICADO  ANTES  DA ENTRADA EM  VIGOR
DA LEI  N°  12.234/2010.  FLUÊNCIA DO  LAPSO
TEMPORAL SUPERIOR AO LIMITE LEGAL DE 04
(QUATRO) ANOS ENTRE O RECEBIMENTO DA
DENÚNCIA E  A PUBLICAÇÃO  DA SENTENÇA
CONDENATÓRIA.  INTELIGÊNCIA  DOS  ARTS.
107,  IV 109,  V E  110,  §1°,  TODOS DO CÓDIGO
PENAL.  ACOLHIMENTO  DA  PREJUDICIAL.  A
prescrição retroativa é regulada pela pena aplicada em
concreto, depois da sentença condenatória com trânsito
em  julgado  para  a  acusação.  -Extrapolado  o  lapso
prescricional entre a data do recebimento da denúncia
e  a  data  da  publicação  da  sentença  condenatória,  a
extinção da punibilidade  pela  prescrição retroativa  é
medida  que  se  impõe.  (TJMG;  APCR
1.0414.10.002229-5/001; Rei.  Des.  Wanderley Paiva;
Julg. 01/03/2016; DJEMG 11/03/2016)".

"86589760 - APELAÇÃO. VIOLAÇÃO DE DIREITO
AUTORAL CRIME PREVISTO NO ARTIGO 184, §
3°,  DO  CÓDIGO  PENAL.  Reconhecimento  da
prescrição  da  pretensão  punitiva,  na  modalidade
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retroativa.  Extinção  da  punibilidade  do  agente.
Prejudicada a análise do mérito. (TJSP; APL 0029653-
18.2007.8.26.0482; Ac. 9350863; Presidente Prudente;
Décima Sexta Câmara de Direito Criminal; Rei. Des.
Leme Garcia; Julg. 12/04/2016; DJESP 27/04/2016)".

"57826662 - APELAÇÃO CRIMINAL. ART. 184, §2°,
DO  CÓDIGO  PENAL.  VIOLAÇÃO  DE
DIREITOAUTORAL.INSURGÊNCIA.  RECURSAL
ABSOLUTÓRIA  POR  INSUFICIÊNCIA  DE
PROVAS,  COM BASE NO PRINCÍPIO IN DÚBIO
PRO  REO.  NECESSIDADE  DE
RECONHECIMENTO  DA  PRESCRIÇÃO
RETROATIVA  DE  OFÍCIO.  EXTINÇÃO  DA
PUNIBILIDADE. RECURSO PREJUDICADO PELO
RECONHECIMENTO  DE  OFÍCIO  DA
PRESCRIÇÃO  RETROATIVA  E   DECLARAÇÃO
DA  EXTINÇÃO  DA  PUNIBILIDADE.  (...)  EX
OFFICIO,  EXTINÇÃO  DA  PUNIBILIDADE  EM
FACE DO RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO
RETROATIVA. ARTIGO 107,  IV E ART. 110,  § Io,
AMBOS  DO  CÓDIGO  PENAL.  RECURSO
CONHECIDO  COM MÉRITO PREJUDICADO EM

FACE  DO
RECONHECIMENTO OFICIOSO DA
PRESCRIÇÃO RETROATIVA. 1. Ocorre a prescrição
retroativa  da  pretensão  punitiva  do  Estado  quando,
entre a data da denúncia e da publicação da sentença,
decorreu período de tempo superior ao estipulado pelo
art. 109, do Código Penal, de acordo com a pena fixada
no  caso  concreto.  (...)  (TJPR.  5a  C.  Criminal.  AC.
1221621-4. Curitiba. Rei. : Rogério Etzel. Unânime. -
J.  25.06.2015)  (TJPR;  ApCr  1399171-4;  Maringá;
Quinta Câmara Criminal;  Rei.  Juiz  Conv.  Ruy Alves
Henriques Filho; Julg. 18/02/2016; DJPR 04/03/2016;
Pág. 492)".

Pelo  exposto,  não  há  outro  caminho  a  trilhar,  senão  o  da
declaração da  extinção da  punibilidade  pela  ocorrência  da  prescrição  da  pretensão
punitiva  estatal  retroativa  quanto  aos  apelantes  Liriane  Cristina  Martins  e  João
Anastácio da Silva Júnior , com arrimo no art. 107, IV, c/c o art. 109, V, do Código
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Penal.

3. DO MÉRITO:

Em suas razões recursais  os apelantes pugnam pela absolvição
ante a ausência de provas para condenação, subsidiariamente pela redução da pena
base quanto aos apelantes Luiz Francisco Bezerra e Genilda Veríssimo do Nascimento,
após, pelo reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva.

3.1. DO PLEITO PELA ABSOLVIÇÃO:

Tal pleito não há como ser acolhido, eis que a tese defensiva sob
o  fundamento  de  fragilidade  probatória  é  descabida  e  encontra-se  completamente
dissociada dos elementos coligidos ao longo da instrução criminal. Vejamos:

Consta nos autos que dia 05 de novembro de 2006, por volta das
05:00 horas, no Km 109, da BR 101, no município de Alhandra/PB, a partir de uma
denúncia anônima, os policiais rodoviários abordaram os veículos VW Paraty, prata,
placa  MNQ-1116/PB  e  VW Voyage,  preto,  placa  KIE-7145/PE,  conduzidos  pelos
acusados João Atanásio da Silva Júnior, acompanhado de sua esposa Liriane Cristina
Martins de Araújo e Luiz Francisco Bezerra,  acompanhado de sua esposa, Genilda
Veríssimo do Nascimento, ocasião em que foram presos em flagrante transportando,
para revenda posterior, e com o intuito de lucro direto, várias caixas, contendo mídias
de  CD  e  DVD,  sem  características  de  originalidade,  bem  como  01  (uma)  caixa,
contendo pacotes de cigarros, (fls. 04-09).

No  primeiro  veículo  (Paraty),  sob  a  responsabilidade  de  João
Atanásio e Liriane Cristina,  foram apreendidos  várias  caixas  com "compact  disks"
(CDs) e "digital vídeo disks" (DVDs), conforme Laudo de Exame Merceoiógico (fls.
104  a  106  -  Inquérito  Policial),  o  qual  aponta  tratar-se  de  produtos  inautênticos
("pirata").

No segundo veículo  (Voyage),  sob  a  responsabilidade  de  Luiz
Francisco  Bezerra  e  Genilda  Veríssimo,  foram  apreendidos  duas  caixas  contendo
"digital  vídeo disks" (DVDs),  e  uma caixa contendo pacotes  de  cigarro,  conforme
Laudo de Exame Merceológico (fls.  106 a 110 - Inquérito Policial),  o qual aponta
tratar-se de produtos inautênticos ("pirata") e cigarros falsos.

Após  regular  instrução,  os  apelantes  foram  condenados  por
violação de direito autoral, a teor do que preceitua o §2° do art. 184 do Código Penal,
in verbis:
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"Art.  184.  Violar  direitos  de  autor  e  os  que  lhe  são
conexos:  (Redação  dada  pela  Lei  n°  10.695,  de
lo.7.2003)
Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, ou
multa. (Redação dada pela Lei n° 10.695, de lo.7.2003)
§ 1°  Se a  violação consistir  em reprodução total  ou
parcial,  com intuito  de  lucro  direto  ou  indireto,  por
qualquer  meio  ou  processo,  de  obra  intelectual,
interpretação, execução ou fonograma, sem autorização
expressa do autor, do artista intérprete ou executante,
do  produtor,  conforme  o  caso,  ou  de  quem  os
represente:  (Redação  dada  pela  Lei  n°  10.695,  de
lo.7.2003)
Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.
(Redação dada pela Lei n° 10.695, de lo.7.2003)
§ 2°  Na mesma pena do § 1°  incorre  quem,  com o
intuito  de  lucro  direto  ou  indireto,  distribui,  vende,
expõe à venda, aluga, introduz no País, adquire, oculta,
tem em depósito, original ou cópia de obra intelectual
ou fonograma reproduzido com violação do direito de
autor, do direito de artista intérprete ou executante ou
do direi iu do produtor de fonograma, ou, ainda, aluga
original  ou  cópia  de  obra  intelectual  ou  fonograma,
sem a expressa autorização dos titulares dos direitos ou
de  quem  os  represente.  (Redação  dada  pela  Lei  n°
10.695, de 1°.7.2003)".

Conforme  se  depreende  nos  autos,  a  materialidade  e  autoria
delitiva,  restam  amplamente  comprovadas  nos  autos  de  que  os  apelantes
transportavam em seus veículos cópias de fonogramas reproduzidos com violação de
direito autoral, conforme Auto de Apresentação e Apreensão (fls. 28/29), Laudo de
Exame  Mercadológico  (fls.  107/110  do  inquérito),  bem  como  pela  vasta  prova
testemunhai e ainda pela confissão de dois dos acusados.

"  (...)  Que o depoente  estava em Mata Redonda e a
apreensão  foi  na  entrada  da  GEASA;  Que  nos  dois
veículos  foram  encontrados  CDs  e  DVDs  piratadas;
que os CDs eram gravados, que não se recorda se tinha
CD virgem; Que tinham cigarros (...) que eles disseram
que iam vender os CDS na feira (...)" -Depoimento de
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Ageu Pinheiro Dantas Oliveira, fl. 165.

"(•••) Que o depoente recebeu denúncia de que dentro
de um veículo vinha mídia para a cidade de Alhandra;
Que fizeram a abordagem e conseguiram detectar em
uma parati e em um voyage as mídias;  Que também
vinham cigarros falsos; Que, salvo engano, os cigarros
vinham  no  voyage;  que  as  pessoas  apreendidas
confessaram;  que  eles  confessaram  que  tinham
comprado  as  mídias  em Caruaru  e  iriam vender  em
Alhandra" - Depoimento de Cleyton dos Santos Sousa,
fl. 166.

" (...) Que na época dos fatos o depoente trabalhava no
Núcleo  de  Policiamento  de  Fiscalização  da  Polícia
Rodoviária, que estavam dando um apoio na cidade de
Alhandra;  Que  a  CIOP  do  órgão  recebeu  denúncia
anônima, denunciando os dois veículos, que diziam que
estavam transportando  CDs  e  DVDs  piratas;  Que  se
dirigiram,até  a  cidade  de  Alhandra,  na  BR,  que
conseguiram  abordar  os  dois  veículos  narrados  na
denúncia; Que nos dois carros foram encontrados CDs
e DVDs; Que em um dos veículos continha cigarros
também; Que,  salvo engano,  os  cigarros  encontrados
estavam no Voyage;  Que  se  trata  de  cigarros  falsos;
Que  a  quantidade  era  grande;  Que  com  certeza  era
acima  de  mil  unidades  de  CDs  e  DVDs;  Que  em
relação ao cigarro tinha algo equivalente a uma caixa
completa  (...)  que  os  abordados  confessaram que  os
CDs e DVDs pertenciam a eles e que seriam vendidos
na  feira  de  Alhandra  e  que  tinham  comprado  a
mercadoria em Caruaru; Que o depoente confirma que
Genilson estava na condição de acompanhante; Que os
outros denunciados sabiam que se tratava de DVDs ,
CDs e  cigarros  falsos  .  -  Depoimento de Walter  dos
Santos Sousa (fl. 167)".

Outrossim, os apelantes João Atanásio da Silva Júnior e Liriane
Cristina Martins Araújo, em seus depoimentos (fls. 130 e 132), confessaram a prática
delitiva.

Ademais, a alegação da defesa de que as testemunhas policiais
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não podem ser considerados, por serem parciais e tendenciosos, também não encontra
guarida, pois estes são firmes e coerentes em seus depoimentos, deixando sem respaldo
a negativa dos apelantes.

Cumpre  salientar,  também, que  a  versão  dos  policiais,  quando
apresentadas  de forma despretensiosa  e  em consonância  com os  demais  elementos
informativos ganha especial relevância para fins de elucidação do caso. Na hipótese,
não há indicativos de que os policiais tinham interesse pessoal na incriminação dos
acusados nada mais representando, para eles do que um cumprimento de sua função.

Neste sentido:

"O  valor  de  depoimento  testemunhal  de  servidores
policiais  -  especialmente quando prestados em juízo,
sob  a  garantia  do  contraditório  -  reveste-se  de
inquestionável  eficácia  probatória,  não  se  podendo
desqualificá-lo  pelo  só  fato  de  emanar  de  agentes
estatais  incumbidos por dever de oficio da repressão
penal.  O  depoimento  testemunhai  do  agente  policial
somente não terá valor quando se evidenciar que este
servidor do Estado, por revelar interesse particular na
investigação  penal,  age  facciosamente  ou  quando  se
demonstrar  tal  como  ocorre  com  as  demais
testemunhas - que as suns declarações não encontram
suporte e nem se harmonizam com outros elementos
probatórios idôneos".

Nesse contexto, não há como ser afastada a relevância jurídico-
penal e a ofensividade da conduta perpetrada pelos apelantes, inaplicável, portanto, no
caso em tela,  o princípio da adequação social,  sendo, pois,  formal e materialmente
típica a conduta delitiva.

Nesse sentido:

"94429802  -  RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO.
VIOLAÇÃO DE DIREITO AUTORAL. COMÉRCIO
DE  CD'S  E  DVD'S  FALSIFICADOS.  CONDUTA
TÍPICA. PRESENÇA DE INDÍCIOS SUFICIENTES
DE  AUTORIA E  PROVA DA MATERIALIDADE.
SÚMULA N.  502  DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA. RECEBIMENTO DA DENÚNCIA.
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NECESSIDADE. RECURSO PROVIDO. Presentes a
materialidade e a autoria, afigura-se típica, em relação
ao crime previsto no art. 184, § 2o, do CP, a conduta de
expor à venda CDs e DVDs piratas (Súmula n. 502 do
Superior Tribunal de Justiça). Precedentes. É inviável a
aplicação do chamado princípio da adequação social,
em  casos  como  o  dos  autos,  na  medida  em  que
confronta tema sumulado e nega vigência vigência ao §
2o do artigo 184 do Código Penal.  Recurso provido.
(TJMG; RSE 1.0105.12.024117-6/001; Rei. Des. Paulo
Calmon Nogueira da Gama; Julg. 13/03/2014; DJEMG
21/03/2014)".

"VIOLAÇÃO DE DIREITOS AUTORAIS.  Produtos
fonográficos  e  audiovisuais.  Venda.  Materialidade
certa.  Autoria  induvidosa.  Condenação.  Alegada
atipicidade.  Crime  de  pequena  monta.  Bagatela.
Inaplicabilidade Decisão mantida. I - Para configurar-
se a bagatela com base no grau de lesão ou no valor do
bem, estes devem ser desprezíveis, assim somente se
considerando  quando  o  fato  mostra-se  juridicamente
irrelevante ou a quantia envolvida situar-se em patamar
inferior a, pelo menos, um décimo do salário mínimo.
II - Pelo simples fato de ser prática comum, tolerada
pelas  autoridades  públicas,  não pode ser considerada
insignificante a conduta do agente preso em flagrante
com  considerável  quantidade  de  produtos
fotonográficos  e  audiovisuais  falsificados,  sendo
correta a condenação nos termos do art. 184, § 2o, do
CP.  II  -  Recurso  não  provido.  (TJPB
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo N° 200200700089
1j 002, Câmara Criminal, Relator Joás de Brito Pereira
Filho , j. Em 02-03-2010)".

Diante do conjunto probatório amealhado aos autos, presentes a
materialidade e autoria delitivas, não há que se falar em absolvição por ausência de
provas, devendo ser mantida a condenação dos apelantes.

3.2. DO PLEITO PELA REDUÇÃO DA PENA:

Subsidiariamente,  a  defesa  pugna  pela  redução  da  pena  base
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quanto  aos  acusados  Luiz  Francisco  Bezerra  e  Genilda  Veríssimo do  Nascimento,
após, pelo reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva.

Assiste razão tal pleito.

No  tocante  a  redução  da  pena  dos  acusados  Luiz  Francisco
Bezerra e Genilda Veríssimo do Nascimento, é de se aderir, literalmente, ao estudo
exposto  no  Parecer  da  douta  Procuradoria  de  Justiça  às  fls.  347-354,  da  lavra  do
eminente Procurador de Justiça, o qual reconheceu o equívoco do magistrado  a quo
quando da dosimetria aplicada,  pelo que, o seguimos nos mesmos termos:

"(...)  Em relação a  dosimetria  da  pena dos  apelantes
Luiz  Francisco  Bezerra  e  Genilda  Veríssimo  do
Nascimento, nota-se que a pena-base foi aplicada em
seu máximo legal, quando na verdade deveria ter sido
fixada  no  mínimo,  posto  que  não  há  circunstância
judicial  negativa  capaz  de  afastá-la  de  seu  mínimo
legal.

Ademais, consta dos autos que houve a interposição de
embargos  de  declaração  dos  demais  réus,  os  quais
foram  acatados  em  razão  de  equívoco  quando  da
aplicação  da  pena.  Assim,  diante  da  similitude  das
dosimetrias  dos  apelantes  também  se  chega  a
conclusão  que  a  intenção  do  sentenciante  era  a
imposição da pena-base em seu mínimo legal.

Portanto, a pena-base deve ser redimensionada para o
mínimo legal,  qual  seja,  02 (dois)  anos  de reclusão,
diante  do  fato  de  que  não  há  circunstância  judicial
desfavorável  devidamente  fundamentada  capaz  de
afastar a pena do seu mínimo legal.

Assim, ao reduzir a pena dos apelantes Luiz Francisco
Bezerra e Genilda Veríssimo do Nascimento, a situação
destes se iguala a dos demais recorrentes para efeitos
de análise da ocorrência da prescrição retroativa".

Portanto, diante da análise acima descrita, declaro a extinção da
punibilidade pela ocorrência da prescrição da pretensão punitiva retroativa quanto aos
apelantes, Luiz Francisco Bezerra e Genilda Veríssimo do Nascimento, com arrimo no
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art. 107, IV, c/c o art. 109, V, do Código Penal.

ANTE O EXPOSTO, dou provimento parcial a apelação, para: 1
- reconhecer a prescrição retroativa da pretensão punitiva em relação aos apelantes
Liriane Cristina  Martins  Araújo e  João Anastácio da Silva  Júnior:  2  -  promover a
readequação da dosimetria da pena em relação aos recorrentes Luiz Francisco Bezerra
e  Genilda  Veríssimo  do  Nascimento,  fixando  a  pena  no  mínimo  legal  e,
consequentemente, reconhecer a prescrição da pretensão punitiva.

É o meu voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Desembargador  Márcio
Murilo  da  Cunha  Ramos,  dele  participando,  além  de  mim,  Relator,  os
Desembargadores João Benedito da Silva e  Joás de Brito Pereira Filho.

Presente à sessão, o Excelentíssimo Senhor Doutor , Procurador
José Marcos Navarro Serrano, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões "Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho" da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 05
(cinco) dias do mês de julho do ano de 2016.

João Pessoa, 06 de julho de 2016.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                  - Relator -
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